
 

 

 

 

PROGRAMA DE DISCIPLINA- DIR 510218 –TÓPICOS ESPECIAIS EM 

DIREITO POLÍTICA E SOCIEDADE (SEMESTRE 2026/2) 

Nível a ser oferecida: 

(   )  Mestrado    (   )  Doutorado  (   X  )  Mestrado e Doutorado 

Tipo de Disciplina (Art. 33 da Res. 05/CUn/2010) 

Mestrado: (X) Eletiva - (   ) Obrigatória Doutorado: (X) Eletiva - (  )  Obrigatória 

 
 

Corpo Docente Responsável (Art. 33, § 2º da Res. 05/CUn/2010):   

Professor Dr. Cláudio Macedo de Souza 

Professora Dra. Paola Barros Delben 
 

Ementa: 

Risco, Conduta e Responsabilização: Diálogos entre Psicologia e Direito Penal. Entre o 

Erro e o Dolo: Comportamento Humano em Contextos de Alto Risco. Decisão sob 

Pressão: Psicologia do Risco e Limites Jurídicos. 
 

ÁREA DE CONCENTRAÇÃO  

Mestrado e Doutorado: Direito, Política e Sociedade. 
 

 

METODOLOGIA  

Objetivo: Proporcionar uma formação interdisciplinar sólida que permita articular a 

compreensão psicológica do comportamento humano sob estresse com as balizas 

normativas e de responsabilização do Direito em cenários de alto risco a partir do 

desenvolvimento de um Protocolo de prevenção e enfrentamento ao assédio. 

Tema do Projeto de Extensão: Protocolo de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio 

em Programas de Pós-Graduação 

Com o objetivo de converter a teoria em prática social concreta (extensão universitária), 

os discentes desenvolverão um protocolo institucional aplicável que dialogue 

diretamente com as necessidades reais dos programas acadêmicos, pautando-se nas 

diretrizes da CAPES e de instâncias éticas e regulatórias. 

Componentes Obrigatórios do Protocolo: 

1. Definição Operacional e Jurídica de Condutas: Estabelecer uma linha nítida 

entre condutas institucionais aceitáveis (cobrança acadêmica rigorosa, avaliações 

justas) e inaceitáveis (assédio moral, assédio sexual, discriminação de gênero, 

raça ou orientação, e abuso de poder pedagógico). 

2. Estratégias de Prevenção de Riscos Psicossociais: Propostas de ações 

preventivas (treinamentos, rodas de conversa, ferramentas de monitoramento de 

clima acadêmico). 



 

 

3. Fluxo de Denúncia Seguro: Desenho de canais de escuta ativa e acolhimento 

que minimizem a revitimização, definindo claramente o fluxo formal 

(ouvidorias, comissões de ética, corregedorias). 

4. Mecanismos de Proteção e Acolhimento à Vítima: Diretrizes para preservar a 

integridade mental da vítima, garantindo que ela não sofra retaliações acadêmicas 

ou profissionais durante o processo. 

5. Alinhamento Institucional: Integração do protocolo com as diretrizes da 

CAPES, normas internas da universidade e legislações administrativas federais 

aplicáveis. 

A disciplina utilizará uma abordagem pedagógica ativa e dialógica, combinando: 

 Estudos de Casos Complexos: Resolução de problemas práticos que exijam 

diagnósticos integrados (Ex: imputação penal a um alpinista ou pesquisador em 

base polar). 

 Debates: Discussão ativa sobre os limites morais e legais do risco tolerável. 

 Ensino Baseado em Projetos: Dedicação de carga horária para a confecção do 

Projeto de Extensão. 

 

FORMA DE AVALIAÇÃO  

A avaliação do mestrando e do doutorando será efetuada em conformidade com as 

disposições regimentais da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), levando em 

consideração os seguintes fatores: 

1. Efetiva participação ativa nas leituras programadas e nos debates em sala de 

aula; 

2. Qualidade de apresentação e liderança nos seminários temáticos e discussões 

agendadas; 

3. Realização de atividade avaliativa final consistente em Projeto de Extensão a 

partir do desenvolvimento de um Protocolo de prevenção e enfrentamento ao 

assédio em programas de pós-graduação. 

Critérios de Avaliação: 

1. Participação Ativa e Estudos de Caso semanais (40%): Avaliação contínua da 

capacidade de articulação entre os conceitos jurídicos e psicológicos 

apresentados em sala. 

2. Entrega e Apresentação do Projeto de Extensão (60%): Qualidade técnica, 

rigor normativo, viabilidade psicológica de implementação e apresentação do 

Protocolo de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio. 
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JUSTIFICATIVA DO DOCENTE PARA A OFERTA DA DISCIPLINA 

A crescente complexidade das atividades humanas em ambientes de alto risco e de 

cenários extremos demanda uma análise integrada que supere as barreiras disciplinares 

tradicionais. Nem todo erro humano é um crime, assim como nem toda conduta 

estritamente legal promove um ambiente psicologicamente seguro. 

Ao aproximar os standards de conduta e responsabilização do Direito Penal com a 

compreensão psicológica dos limites cognitivos, do estresse e do comportamento sob 

pressão, esta disciplina oferece aos pós-graduandos ferramentas teóricas e práticas 

essenciais para navegar pelas lacunas normativas contemporâneas. A inclusão de um 

projeto de extensão focado no desenvolvimento de protocolos de prevenção ao assédio 

no ambiente acadêmico atende diretamente às exigências contemporâneas de integridade 

institucional, responsabilidade social e segurança psicossocial na pós-graduação. 
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